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REGRA  DO  ART.  70  DO  CP.  FRAÇÃO 
APLICADA.  NÚMERO  DE  VÍTIMAS. 
PROVIMENTO PARCIAL.

Deverá ser prestigiada a sentença condenatória 
que,  amparada  nos  elementos  coligidos  no 
decorrer  da  instrução  criminal,  em especial,  os 
depoimentos das testemunhas e dos declarantes, 
reconhece  a  autoria  e  a  materialidade  delitivas 
imputada ao denunciado.

Pratica o crime de roubo circunstanciado aquele 
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que, ainda que não tenha ingressado no interior 
do  estabelecimento  comercial  assaltado, 
permanece  no  lado  externo,  para  fiscalizar  a 
movimentação  e  assegurar  eventual  fuga  dos 
demais  assaltantes,  em  nítida  repartição  de 
tarefas.

Não há qualquer irregularidade na aplicação da 
pena-base acima do mínimo legal, quando, para 
reconhecer  como desfavorável  os  antecedentes 
criminais, ampara-se em ação penal condenatória 
com  trânsito  em  julgado  anterior  à  nova 
empreitada criminosa.

A pena de multa deverá ser aplicada na mesma 
proporção  em  que  estabelecida  a  reprimenda 
privativa de liberdade, sob pena de caracterizar 
constrangimento ilegal.

O Superior Tribunal de Justiça, de forma pacífica, 
entende  restar  caracterizado  o  roubo  em 
concurso  formal,  quando,  em  uma  única 
subtração, são atingidos diversos patrimônios.

A fração  a  que  alude  o  art.  70  do  CP,  a  ser 
aplicada em caso de concurso formal de crimes, 
tomará  por  parâmetro  o  número  de  vítimas 
atingidas com a única ação.

Ainda que a pena final seja superior a 04 (quatro) 
anos de reclusão, mas inferior a 08 (oito), deverá 
o condenado iniciar o cumprimento da pena em 
regime inicial fechado, em casos de reincidência.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados;

A C O R D A a  Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em,  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO 
APELO PARA REDUZIR A PENA PECUNIÁRIA E APLICAR O CONCURSO 
FORMAL PRÓPRIO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Trata-se de apelação criminal (fl. 243) interposta por Francisco 
de Assis Silva Júnior  em razão a sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara 

Criminal da comarca de João Pessoa (fls. 219/233) que o condenou à pena 

definitiva de 12 (doze) anos de reclusão e 320 (trezentos e vinte) dias multa, 

como incurso nas penas do art. 157, §2º, incisos I e II c/c art. 70, ambos do CP, 

posto que, no dia 30 de janeiro de 2014, por volta das 08hs, em comunhão de 

desígnios  com  outras  03  (três)  pessoas  não  identificadas,  adentrou  na 

Farmácia RedeMed Melhor Preço, situada na Rua João Maria de Araújo, n.º 

271,  Sala  106,  Loteamento  Parque  do  Sol,  bairro  Gramame,  subtraindo, 

mediante grave ameaça, bens pertencentes ao funcionário e ao proprietário do 

estabelecimento.

Nas razões recursais (fls. 244/247), alega (a) a insuficiência de 

provas para amparar o édito condenatório, posto que, na verdade, por trabalhar 

com transporte alternativo, pegou 04 (quatro) indivíduos na rodoviária em João 

Pessoa, levando-os ao destino por eles indicado. Destaca que, ao perceber o 

assalto, evadiu-se do local de forma súbita.

Questiona,  também,  a  pena  estabelecida,  pontuando  a  (b) 

impossibilidade de majoração da reprimenda pelos maus antecedentes, diante 

da  existência  de  outra  ação  penal  contra  o  recorrente.  Por  fim,  insurge-se 

contra (c) a qualificadora por destruição de objeto.

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 249/251), o Ministério Público 

pugna pelo desprovimento do recurso. Consigna, em suma, que a participação 

do  recorrente  restou  demonstrada  no  decorrer  da  instrução  processual. 

Registra,  ainda, as regras do art.  59 do CP terem sido obedecidas em sua 

integralidade.

A Procuradoria de Justiça, ao lançar parecer (fls. 258/264), opina 

pelo desprovimento do apelo. Argumenta que, diante do acervo probatório, a 
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autoria e a materialidade delitivas restaram devidamente comprovadas, posto 

que o recorrente teria participado ativamente do assalto, ao prestar apoio e dar 

guarida aos cúmplices.

É o relatório.

VOTO
 

Narra a inicial acusatória que Francisco de Assis Silva Júnior, 
no dia 30 de janeiro de 2014, por volta das 08hs, em comunhão de desígnios 

com  outras  03  (três)  pessoas  não  identificadas,  adentrou  na  Farmácia 

RedeMed Melhor Preço, situada na Rua João Maria de Araújo, n.º 271, Sala 

106, Loteamento Parque do Sol, bairro Gramame, subtraindo, mediante grave 

ameaça,  bens  pertencentes  apenas  ao  funcionário  e  ao  proprietário  do 

estabelecimento. 

Também na denúncia,  consta que o patrimônio de clientes que 

também se encontravam no local não foi alcançado, mesmo porque, segundo 

informações das testemunhas, o intuito era explodir um caixa eletrônico que 

havia no interior da farmácia:

Exsurge  que  instantes  após  a  saída  dos  dois 
assaltantes, estes retornaram à Farmácia e avisaram 
aos  demais  comparsas  que  “sujou”,  dizendo  que  o 
assalto  havia  “melado”,  tendo  os  assaltantes  se 
evadido  do  local  levando  apenas  os  pertences  do 
funcionário e do proprietário da Farmácia que haviam 
subtraído, tais como aparelhos celulares e joias.

Concluída a instrução criminal, foi o apelante condenado à pena 

de 12 (doze) anos de reclusão, pela subtração dos bens de  Eugênio Pacelli  

Trigueiro Ferreira Filho, de Roberval dos Santos e de mais quatro clientes:

Ainda presente a causa de aumento decorrente do art. 
70 do CP, configurado pelo concurso formal impróprio 
de  infrações,  onde  foram  subtraídos  os  bens  do 
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proprietário  do  estabelecimento,  bem  como  do 
funcionário  e  mais  quatro  clientes,  determino  a 
cumulação das penas,  em detrimento da quantidade 
de  vítimas  no  evento  delituoso,  ou  seja,  tornando-a 
definitiva em 12 (doze) anos e 320 (trezentos e vinte) 
dias-multa, na ausência de outras causas de aumento 
ou diminuição da pena.

Insatisfeito com o teor da sentença lançada, insurge-se o apelante 

contra (a) condenação (autoria delitiva), além de questionar (b) a pena fixada e 

(c) não incidência de qualificadora por rompimento de obstáculo.

DA AUTORIA:

No que se reporta à prova da autoria delitiva, ainda na Delegacia 

de Polícia, o policial militar  Sérgio Lourenço de Lima (fls. 07) disse que, ao 

abordar o recorrente, ele teria narrado um abalroamento, na tentativa de fuga. 

A testemunha ainda relatou terem sido encontrados diversas ferramentas e um 

cilindro com mangueiras:

(…) QUE, dirigiu-se até o local informado, e durante a 
obtenção de informações das vítimas, foi interrompido 
por um cidadão em uma motocicleta, o qual narrou-lhe 
que funcionários de uma construtora haviam detido um 
dos  acusados  do  assalto,  haja  vista  tratarem-se  de 
cerca de 04 (quatro) indivíduos que estavam em uma 
motocicleta e um veículo Fiat Pálio; QUE seguiu até o 
local onde estava um dos acusados detido, cerca de 
400 (quatrocentos) metros do estabelecimento,  onde 
lá deparou-se com o acusado, FRANCISCO DE ASSIS 
SILVA  JÚNIOR,  todo  imobilizado  com  pedaços  de 
arame;  QUE o acusado afirmou ao depoente que é 
“presidiário”,  e  que  na  tentativa  de  fuga,  teve  seu 
veículo colidido por uma pessoa que lhe interceptou; 
QUE dentro  do  veículo  apreendido  como  acusado, 
estavam várias ferramentas, além de um cilindro com 
mangueiras; QUE o veículo Fiat Pálio foi encaminhado 
ao  pátio  do  BPTRAN,  enquanto  o  acusado  foi 
socorrido  ao  Hospital  Clementino  Fraga,  onde 
encontra-se sob custódia de miliares.

Estas informações foram confirmadas por  Davyson Álvaro dos 
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Santos (fls. 08), que ainda acrescentou ter tomado conhecimento, por meio de 

populares, que o intuito dos assaltantes era “arrombar” um caixa eletrônico do 

Banco 24hs, que havia no estabelecimento.

A tentativa de fuga também foi  narrada por  Lindosvaldo Lima 
dos  Santos  (fls.  09),  funcionário  de  uma  construtora  localizada  vizinho  a 

farmácia roubada:

QUE trabalha na Construtora CIAGRO, localizada no 
bairro  do  Valentina,  nesta,  vizinha  a  Farmácia 
Redemed  Melhor  Preço;  QUE  no  dia  de  hoje, 
30/01/2014, por volta das 08h30min, chegada em uma 
motocicleta ao local de seu trabalho, quando observou 
03  (três)  indivíduos  saindo  de  dentro  da  farmácia 
supracitada,  onde  dois  deles  fugiram  em  uma 
motocicleta Honda Fan, cor preta, enquanto outro saiu 
em um veículo Fiat Pálio, cor cinza; QUE ao notarem 
que tratava-se de um assalto, o depoente, juntamente 
com outro  funcionário  da  empresa,  embarcaram em 
um veículo da mesma, e saíram em perseguição aos 
acusados, quando em uma rua sem saída, na tentativa 
de  fugir,  o  acusado  que  dirigia  o  Fiat  Pálio,  veio  a 
colidir  contra  o  carro  da  empresa  e  parou;  QUE 
conseguiram  deter  o  acusado,  momento  em  que  o 
amarraram  com  arames  até  a  chegada  da  polícia 
militar; QUE também pôde observar que no interior do 
veículo Fiat Pálio estavam algumas ferramentas, bem 
como um cilindro de oxigênio.

O funcionário e o proprietário do estabelecimento, Roberval dos 
Santos  (fls.  10)  e  Eugênio  Pacelli  Trigueiro  Pereira  Filho (fls.  11/12), 

respectivamente, narraram o modus operandi empreendido pelos assaltantes.

Destacaram que,  enquanto um deles adentrou na farmácia,  os 

demais  permaneceram  no  lado  externo,  como  meio  de  informar  qualquer 

movimentação que viesse a inviabilizar o assalto. Ambos ainda afirmaram ter 

presenciado a fuga dos envolvidos:

(…)  encontrava-se  no  interior  do  supracitado 
estabelecimento, juntamente com o proprietário e 04 
9quatro) clientes, quando foram surpreendidos por um 
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indivíduo armado com um suposto revólver calibre .38, 
o qual anunciou um assalto, afirmando que não estava 
ali  de  brincadeira,  e  em  seguida  colocou  todos  no 
escritório,  no  interior  do  banheiro;  QUE  ouviu  o 
assaltante ligando para outro comparsa, dizendo que 
viesse pois tudo estava resolvido, tudo seguro; QUE 
com a chegada de outros clientes, o acusado mandou 
que  o  proprietário  da  farmácia,  Senhor  Eugênio, 
baixasse  as  portas,  e  dissesse  aos  mesmos  que  o 
estabelecimento  estava  fechado;  QUE  não  viu  se 
entrou na farmácia mais assaltantes, porém, viu que 
durante  a  fuga  dos  mesmos,  estavam  03  (três), 
evadindo-se em um veículo Pálio e uma motocicleta 
não  identificada;  QUE  teve  seu  aparelho  celular 
(Nokia)  levado  pelos  assaltantes;  QUE  não  sabe  a 
razão,  porém,  após  10  (dez)  minutos,  ouviu  vozes 
dizendo que havia “melado”, e em seguida não mais 
ouviu  nada;  QUE  com  a  saída  dos  assaltantes, 
declarante  e  as  outras  vítimas  deixaram  o  local, 
quando puderam observar a fuga dos acusados; QUE 
instantes  depois  tomou  conhecimento  de  que  o 
funcionário  de uma construtora,  vizinha da farmácia, 
saiu  em  perseguição  aos  acusados,  vindo  a  colidir 
contra o veículo dos mesmos,  porém, com ajuda de 
outras pessoas, conseguiram deter um dos acusados, 
o qual fora entregue à polícia militar; QUE recorda-se 
que um dos acusados afirmou na farmácia que iriam 
arrombar o caixa eletrônico, inclusive perguntaram se 
na mesma havia câmeras de segurança; QUE nesta 
delegacia  soube  que  o  acusado  foi  socorrido  para 
atendimento médico, enquanto os outros conseguiram 
fugir. (Roberval dos Santos – fls. 10)

(…)  encontrava-se  no  interior  do  supracitado 
estabelecimento,  juntamente  com  um  funcionário  e 
cerca  de  04  (quatro)  clientes,  quando  foram 
surpreendidos  por  um  indivíduo  armado  com  um 
revólver  calibre  .38,  o  qual  anunciou  um  assalto,  e 
pediu para que todos encostassem junto ao balcão, e 
em seguida colocou todos no banheiro da farmácia; 
QUE o assaltante pediu para que o declarante e o seu 
funcionário  tirassem  as  camisas;  QUE  durante  o 
ocorrido,  chegou ao estabelecimento outro cliente,  o 
qual  iria  usar  o  caixa  eletrônico,  porém,  atendendo 
ordem do assaltante, disse àquele que o equipamento 
encontrava-se  com  problemas,  pedindo-o  que 
retornasse  em  outro  momento;  QUE  o  assaltante 
ainda lhe pediu para que fechasse uma das portas da 
farmácia, pois não queria dinheiro de cliente, estava ali 
no  intuito  de  arrombar  o  caixa  eletrônico;  QUE 

Juiz convocado Marcos William de Oliveira
7



Apelação Criminal n.º 0002203-58.2014.815.2003

recorda-se que no momento em que fora fechar uma 
das  quatro  portas  do  seu  estabelecimento,  pôde 
observar  a  presença  do  segundo  assaltante,  o  qual 
também entrou na farmácia, e em seguida, um terceiro 
na  lateral  da  rua  do  estabelecimento;  QUE  durante 
conversa  com  os  três  assaltantes,  viu  que  também 
havia um quarto componente, este chegou ao local e 
repassou  aos  comparsas  que  tal  procedimento  não 
daria  certo;  QUE  diante  dos  fatos,  dois  assaltantes 
dirigiram-se  até  sala  vizinha,  onde  funciona  uma 
construtora,  haja  vista  que  temiam  que  funcionários 
deste estabelecimento pudessem ter avisado à polícia, 
enquanto ficou um no interior da farmácia, armado, e 
outro na porta dando cobertura; QUE instantes depois, 
os  dois  acusados  que  haviam  ido  na  construtora, 
retornaram dizendo: “sujou, sujou”, e em ato contínuo 
evadiram-se  do  local,  levando  apenas  pertences  do 
declarante,  do  seu  funcionário  e  dos  clientes,  tais 
como aparelhos celulares e uma aliança em ouro, esta 
última  de  propriedade  do  declarante,  na  qual  está 
gravado o nome de sua esposa, Grazilli; QUE cerca de 
20  (vinte)  minutos  depois  do  ocorrido  no  seu 
estabelecimento,  tomou  conhecimento  através  de 
populares, de que um dos acusados havia sido detido, 
e em seguida conduzido ao hospital para atendimento 
médico; QUE nesta delegacia reconheceu o autuado 
como sendo um dos autores do crime ocorrido na data 
de  hoje,  inclusive  este  dava  apoio  aos  outros 
comparsas, permanecendo o tempo todo na rua lateral 
à farmácia. (Eugênio Pacelli Trigueiro Pereira Filho - 
fls. 11/12)

Já o denunciado nada disse (fls. 13), reservando-se no direito de 

permanecer calado e apenas falar em juízo.

Sob o crivo da ampla defesa e do contraditório,  Roberval dos 
Santos  (fls.  115)  confirmou as  declarações prestadas perante  a  autoridade 

policial. Novamente relatou os acontecimentos:

Que  confirma  as  suas  declarações  prestadas  na 
Delegacia constantes nos autos às fls.  10 constante 
dos autos e lido em voz alta nesta audiência; que os 
assaltantes levaram três celulares, dele declarante e 
de clientes e também a uma aliança de outro do seu 
patrão, o dono da farmácia; que o caixa eletrônico era 
dentro da farmácia;  que os assaltantes comentavam 
entre si de que o objetivo do assalto era arrombar o 
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caixa eletrônico existente dentro da farmácia; que os 
assaltantes  o  ameaçavam  constantemente  deixando 
todo mundo apavorado e dizendo que qualquer reação 
eles  iriam  matar  todo  mundo;  que  reconhece  no 
acusado aqui presente como um dos assaltantes do 
crime  narrado  na  denúncia.  (…)  que  nenhum  dos 
acusados  estava  encapuzados;  que  não  conhece  o 
acusado mas no dia da prisão o mesmo lhe contou 
que já havia sido processado e condenado e por isso 
já  tinha  tirado  vários  anos  de  cadeia;  que  nem  o 
declarante  nem  as  demais  vítimas  recuperaram  os 
objetos  roubados;  que  até  hoje  não  sabe  informar 
quem eram os demais assaltantes; que os assaltantes 
falavam  o  tempo  todo  que  não  estavam  para 
brincadeira; que viu um dos assaltantes armado com 
um  revólver  calibre  38  e  seu  patrão  viu  um  outro 
assaltante com arma de fogo.

Eugênio Pacceli  (fls. 116/117) também ratificou as informações 

prestadas.  Além de  discorrer  a  respeito  do  modus  operandi,  reconheceu  o 

acusado como sendo uma das pessoas que estava no local do assalto, 

(…) que confirma as suas declarações prestadas na 
delegacia, constantes às fls. 11/12 dos autos e lido em 
voz alta nesta audiência; que reconhece no acusado 
aqui presente como um dos assaltantes, até porque o 
mesmo  foi  quem  deu  apoio  logístico  aos  demais 
assaltantes,  ficando  do  lado  de  fora  da  loja  para 
informar qualquer movimento; que não sabe informar 
se  o  réu  estava  armado;  que  os  assaltantes 
conversavam entre si informando que a intenção era 
apenas  arrombar  o  caixa  eletrônico  vinte  e  quatro 
horas existente dentro da farmácia do declarante; que 
mesmo assim os acusados levaram uma aliança de 
outro avaliada em mil reais e também quatro celulares, 
um do seu empregado Roberval,  e  outros mais três 
clientes; que viu após a prisão do acusado Francisco 
de Assis Silva Júnior que no veículo no mesmo havia 
vários instrumentos para realizar o arrombamento do 
caixa inclusive os cilindros e um maçarico; que a todo 
instante  foi  o  declarante  e  as  demais  vítimas  ali 
presentes foram ameaçadas de morte e inclusive viu 
dois dos assaltantes com armas de fogo em punho; 
que uma das armas era um revólver calibre 38; que os 
assaltantes ameaçavam a todo momento deixando e 
as  demais  vítimas em pânico  dizendo  que qualquer 
reação mataria  todo mundo porque não estavam de 
brincadeira. (…) que nenhum dos assaltantes estava 
encapuzados;  que  os  assaltantes  desistiram  de 
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arrombar  o  caixa  porque  tiveram  receio  de  que  o 
proprietário da imobiliária da frente tivesse percebido o 
assalto e acionado a Polícia e também porque um dos 
clientes  quando  ia  entrando  percebeu  o  assalto  e 
mesmo  preso  pelo  braço  por  um  dos  assaltante 
conseguiu se desvencilhar  e fugiu;  que receosos de 
que a Polícia teria sido acionada resolveram fugir mas 
antes voltaram e tomaram a aliança do declarante e os 
quatro celulares do seu funcionário  e de outros três 
clientes; que os funcionários da imobiliária resolveram 
perseguir os assaltantes e após colidirem com o carro 
do  acusado,  conseguiram  prendê-lo  e  chamar  a 
Polícia; que os assaltantes tentaram inclusive assaltar 
o escritório da imobiliária mas desistiram porque não 
conseguiram entrar no local.

Lindosvaldo Lima dos Santos (fls. 177/178) também confirmou 

a efetiva participação do apelante na empreitada criminosa. Relatou que, no 

período  em  que  as  pessoas  não  identificadas  permaneciam  no  interior  do 

estabelecimento, o denunciado estava no lado externo da farmácia (fora do 

carro),  e  que  somente  retirou-se  do  local,  quando  um  dos  assaltantes 

encaminhou-se para fora do prédio e falou “melou, melou”:

que no dia do fato chegava ao seu local de trabalho, o 
escritório  da  SIAB  localizada  vizinho  a  Farmácia 
quando observou um dos acusados trazendo consigo 
rendido  um  cliente  enquanto  outros  assaltantes  se 
encontravam dentro do escritório da empresa em que 
ele depoente trabalha; que ouviu que este assaltante 
falava  no  celular  e  dizendo:  “melou,  melou”  se 
referindo ao fato da chegada dele e a fuga de um dos 
clientes  da  farmácia;  que  nesse  momento  alguns 
assaltantes fugiram em uma moto, enquanto que um 
terceiro no caso o denunciado se evadia em um Fiat 
Palio;  que  nesse  momento  ele  depoente  e  outro 
colega de trabalho saíram no encalço ao Fiat em uma 
caminhonete da empresa e ao chegaram em uma rua 
sem  saída  o  acusado  veio  a  colidir  o  veículo  que 
conduzia com a referida caminhonete da empresa e a 
colisão  foi  violenta  a  ponto  de  deixar  o  acusado 
bastante  machucado;  que  nesse  momento  ele 
depoente  e  seu  colega  imobilizaram  o  acusado 
amarrando com arames; que momentos após chegou 
a  viatura  Policial  com  três  agentes  aos  quais  foi 
entregue o acusado; que em seguida ele depoente e 
seu  colega  conduziram  a  caminhoneta  que  se 
encontravam  até  a  Delegacia  para  providenciar  a 
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ocorrência do seguro e lá prestaram depoimento sobre 
o fato; (…) que chegou ao local do fato no momento 
em que ocorria o assalto e ainda observou quando um 
dos clientes resistia para sair, enquanto os acusados 
seguravam para que ficasse dentro da farmácia; que 
pode  ver  nesse  momento  o  cliente  se  soltou,  saiu 
correndo  e  ao  passar  pelo  acusado  disse  “é  um 
assalto, é um assalto”; que, no dia do fato observou 
que  o  acusado  era  um  dos  assaltantes  que  se 
encontrava dentro da farmácia e que de lá saiu para 
entrar no Fiar e partir em fuga

A testemunha de defesa nada acrescentou para a elucidação dos 

fatos.  Maria  da  Guia  Santos  de  Abreu  (fl.  179)  apenas  mencionou  ser  o 

recorrente motorista de transporte alternativo.

Ao ser interrogado em juízo,  Francisco de Assis Silva Júnior 
(fls. 180/181), apesar de negar a participação na empreitada criminosa, afirma 

que  estava  no  local  do  fato,  mas  na  condição  de  motorista  de  transporte 

alternativo, contratado por 03 (três) homens na rodoviária desta cidade. 

Acrescentou  que  saiu  em  fuga  porque  os  passageiros  teriam 

mandado ele entrar em uma rua sem saída, mas que não teria visto se algum 

deles saiu em uma moto:

(…) que o dia do fato se encontrava na rodoviária; que 
a acusação não é verdadeira; que atribui o crime a três 
pessoas que conduziu no seu veículo da rodoviária até 
a  farmácia;  que  no  dia  do  fato  apanhou  três 
passageiros na rodoviária;  que  os mesmos traziam 
consigo uma bolsa;  que lá na farmácia ficou no seu 
veículo enquanto que os passageiros lá entraram; que 
não chegou a entrar na farmácia; que saiu em fuga em 
seu carro porque os passageiros mandaram que ele 
entrasse  na  rua  sem  saída;  que  nesse  momento 
bateram no carro dele com uma caminhoneta na qual 
vinham dois rapazes que ele não conhece;  que não 
sabe informar se algum dos passageiros saiu do local 
do  fato  em uma moto;  que  no local,  onde  houve  a 
colisão  do  veículo,  os  rapazes  da  caminhoneta 
levaram para  um local  próximo,  bateram muito  nele 
interrogado e o amarraram de arame;
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Com efeito, a versão apresentada pelo apelante não é crível. Pior. 

encontra-se  desacompanhada  de  qualquer  outra  prova  e,  para  ser  mais 

específico, diverge, por completo, dos demais elementos coligidos no decorrer 

da instrução processual. Veja-se.

Ao tempo em que o recorrente afirma ter se dirigido à referida 

farmácia,  após ter  seus serviços de  motorista  alternativo  contratado por  03 

(três)  homens  não  identificados,  mas  permanecido  no  interior  do  veículo, 

durante o assalto, a testemunha Lindosvaldo disse que, ao se aproximar do 

local, estava o acusado do lado externo do veículo, somente entrando quando 

um dos clientes conseguiu se desprender do assaltante que o rendia e correr 

anunciado a existência do assalto.

De igual forma, também inconsistente é a afirmação de Francisco 
de Assis, ao dizer que teria saído do local porque assim determinou um dos 

assaltantes.  Ora,  todas  as  testemunhas  oculares  foram  contundentes  em 

afirmar que o increpado evadiu-se do local sozinho, enquanto que outros 02 

(dois) assaltantes teriam fugido do local em uma motocicleta. 

Neste contexto, é de se destacar que não há qualquer informação 

de que esta motocicleta em que fugiram 02 (dois) dos assaltantes tenha sido 

subtraída  da  frente  da  própria  farmácia,  o  que  reforça  a  ideia  de  que  a 

motocicleta já se encontrava em poder dos assaltantes desde o início do roubo.

De igual modo, não se pode fechar os olhos para a afirmação das 

testemunhas de que o increpado estava sozinho no veículo, à espera de uma 

possível  utilização do automóvel  por outro (s) assaltante (s),  como meio de 

assegurar eventual fuga com o produto do crime. Não só a fuga, mas também 

garantir um meio de transporte para o material que seria utilizado para explodir 

o  caixa  eletrônico,  como  ameaçavam  os  assaltantes.  Objetos  estes  que, 

registre-se, constam no auto de apreensão e de apresentação (fls. 17).
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Depois, uma outra incoerência é o fato de que, segundo a versão 

do apelante, os assaltantes teriam indicado uma rua sem saída para que ele 

entrasse, dando a entender que, no veículo, também havia uma outra pessoa, 

que não o denunciado. No entanto, como asseverado pelas testemunhas, o 

automóvel  do  indiciado  somente  parou  porque  houve  uma  colisão  e, 

juntamente com ele, não foi detida qualquer outra pessoa.

Como bem destacado no decisum:

Resta claro, portanto, a participação do réu no crime 
em contento, sendo fantasiosa a tese da defesa  de 
que o mesmo estaria ali apenas prestando um serviço 
de transporte alternativo. Ficou claro de que o acusado 
estava prestando apoio logístico  do lado de fora do 
estabelecimento,  dando guarida aos seus cúmplices, 
informando sobre qualquer movimentação que viesse 
a atrapalhar  os  planos do intento  criminoso,  tal  fato 
sendo  comprovado  pelos  depoimentos  asseverados, 
onde só por meio de comunicação entre os criminosos 
é  que  os  demais  agentes  tiveram  êxito  ao 
empreenderem fuga.

Assim, ainda que o recorrente não tenha abordado quaisquer das 

vítimas, estava ciente da empreitada criminosa e era detentor de uma tarefa 

específica: fiscalizar a movimentação externa e assegurar eventual fuga dos 

demais  assaltantes,  em  nítida  repartição  de  tarefas.  Possuía,  na  verdade, 

domínio  do fato,  o  que justifica a sua condição de coautor  e não de mero 

partícipe.

Neste norte:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  MAJORADO 
TENTADO.  CÁRCERE  PRIVADO.  PRELIMINAR. 
NULIDADE  DO  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA. 
AFASTADA.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PALAVRAS  DA  VÍTIMA.  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE  COMPROVADAS. 
RECONHECIMENTO  DE  PARTICIPAÇÃO  DE 
MENOR  IMPORTÂNCIA.  NÃO  CABIMENTO. 
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REGIME  INICIAL  ABERTO.  INAPLICABILIDADE. 
PENA  SUPERIOR  A  QUATRO  ANOS. 
SUBSTITUIÇÃO  POR  PENA  RESTRITIVA  DE 
DIREITOS.  NÃO  CABIMENTO.  CRIME  COMETIDO 
COM  GRAVE  AMEAÇA.  ISENÇÃO  DAS  CUSTAS. 
RÉU  NÃO  COMPROVOU  A  ALEGADA 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. RECURSOS NÃO 
PROVIDOS.  1.  Não  tendo  o  réu  alegado  suposta 
nulidade  na  decisão  que  recebeu  a  denúncia  na 
defesa preliminar, verifica-se a preclusão consumativa. 
2. Demonstradas a materialidade e autoria delitivas do 
crime de roubo majorado tentado, não há que se falar 
em  absolvição,  pois  as  palavras  da  vítima  e  os 
depoimentos das testemunhas autorizam o julgador a 
proferir sentença condenatória em desfavor dos réus. 
3.  Não há falar-se em mera participação, mas sim, 
em  coautoria,  quando  todos  tinham  domínio  do 
fato criminoso. 4. Nos termos do art. 33, §2º, alínea 
"b" do Código Penal, cabível o regime semiaberto para 
os condenados a penas fixadas entre 04 a 08 anos de 
prisão. 5.  A violência ou grave ameaça são ínsitas 
ao crime de roubo, razão pela qual resta afastada a 
possibilidade de substituição da pena por restritiva 
de  direitos,  nos  termos  do  art.  44,  I  do  Código 
Penal. 6. Tendo um dos apelantes sido assistido por 
defensor constituído e, ainda, não tendo colacionado 
aos  autos  declaração  de  hipossuficiência  financeira, 
deve  ser  mantida  sua  condenação  nas  custas 
processuais.  7.  Preliminar  rejeitada.  Recursos  não 
providos. (TJMG; APCR 1.0702.13.025597-0/001; Rel. 
Des.  Marcilio  Eustaquio  Santos;  Julg.  21/08/2014; 
DJEMG 29/08/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Por  este  mesmo  motivo  (estar  sob  o  domínio  do  fato),  deve 

responder pelo roubo propriamente dito, bem como pelas causas de aumento 

previstas no art. 157, §2º, incisos I e II do CP (concurso de pessoas e uso de 

arma de fogo), ainda que não estivesse na posse da arma de fogo, quando da 

abordagem das vítimas.

Por estas razões, amparando-se nas afirmações das testemunhas 

e das declarantes, não há dúvidas de que a autoria delitiva pode, e deve, ser 

imputada  ao  apelante,  prestigiando-se,  assim,  a  sentença  condenatória 

lançada pelo juízo singular. 
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DA DOSIMETRIA DA PENA:

A segunda insatisfação da defesa é no tocante à pena aplicada, 

precisamente pelo fato de que uma das circunstâncias judiciais (antecedentes 

criminais) foi sopesada de forma equivocada.

Ocorre que melhor sorte não há ao recorrente.

Ao discorrer a respeito do art. 59 do CP, pontuou o juiz a quo:

A culpabilidade como instrumento de mensuração da 
pena,  visando  a  reprovabilidade  à  prática  do  delito, 
verifico  que  foi  normal  ao  tipo,  tendo  o  réu  dado 
cobertura, do flato de fora, para o sucesso do evento 
criminoso. Os autos revelam que à época dos fatos, 
o réu foi condenado na Vara de entorpecentes da 
Capital, a uma pena de 04 anos de reclusão, com 
trânsito  em julgado no  dia  21  de  maio  de  2009. 
Como a data do fato que ensejou esse processo 
seu deu no dia 30 de janeiro de 2014, o réu ainda 
ostenta  a  condição  de  reincidente,  circunstância 
que lhe é desfavorável. Sua personalidade, como um 
conjunto  de  fatores  morais  e  sociais  revelados  nos 
autos,  nos  faz  entender  que  se  mostra  maculada  e 
voltada para a criminalidade pelas reiteradas práticas 
criminosas  em  curto  espaço  de  tempo.  Não  existe 
elementos  nos  autos  para  valorar  a  sua  conduta 
social. Quanto aos motivos do crime, como elementos 
impulsionadores  da  vontade  do  denunciado  não 
demonstram outros, senão o de querer se locupletar 
do  patrimônio  alheio  sem  o  exercício  de  qualquer 
atividade lícita e laborativa. As circunstâncias do crime 
lhe foram desfavoráveis, pois, durante todo o assalto, 
o  denunciado  esteve  do  lado  de  fora,  mantendo 
contato  com  os  demais,  informando  sobre  a 
movimentação  do  lado  de  fora  do  estabelecimento, 
fato que levou os outros assaltantes a obterem êxito 
no roubo e na fuga. As consequências do crime foram 
desfavoráveis, haja vista a vítima não ter recuperado o 
objeto subtraído (…)

Feita a análise retro, fixo a pena-base em 04 (quatro) 
anos e 06 (seis) meses de reclusão e 120 dias-multa. 
Inexistem  circunstâncias  agravantes  e  atenuantes  a 
serem consideradas.
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Quanto  às  causas  de  aumento,  duas  foram 
reconhecidas (art. 157, §2º, I e II do CP). Diante de tal 
fato, aumento a pena-base em 1/3 (um terço), ou seja, 
01 (hum) ano e 06 (seis) meses de reclusão, para este 
crime, totalizando 06 (seis) meses de reclusão e 160 
dias-multa. (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

A partir da leitura do trecho transcrito, tem-se que, diferentemente 

do sustentado pela defesa, ao afirmar que os maus antecedentes foram tidoS 

como desfavoráveis apenas em razão de inquérito policial, o pequeno aumento 

da  pena-base  encontra-se,  sim,  justificado  pela  ação  penal  com  sentença 

transitada em julgado. 

Como bem destacado na sentença, o apelante, no momento da 

ação delituosa, ainda ostentava a condição de reincidente, posto que não havia 

decorrido  o  prazo  de  05  (cinco)  anos,  contados  do  trânsito  em julgado  da 

sentença  condenatória,  ocorrido  em  21/05/2009  (fl.  193)  e  a  nova  prática 

delitiva, em 30/01/2014 (arts. 63 e 64, ambos do CP):

Art.  63 -  Verifica-se a reincidência quando o agente 
comete novo crime, depois de transitar em julgado a 
sentença  que,  no  País  ou  no  estrangeiro,  o  tenha 
condenado por crime anterior. 

Art. 64 - Para efeito de reincidência: 
I  -  não prevalece a condenação anterior,  se entre a 
data do cumprimento ou extinção da pena e a infração 
posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 
(cinco)  anos,  computado  o  período  de  prova  da 
suspensão  ou  do  livramento  condicional,  se  não 
ocorrer revogação; 
II - não se consideram os crimes militares próprios e 
políticos.

Sendo  assim,  devidamente  justificado  o  pequeno  aumento  da 

pena-base,  diante  dos  maus  antecedentes,  não  havendo  que  se  falar  em 

redução do quantum atribuído, a título de primeira fase da dosimetria da pena 

(art. 68 do CP).

NÃO INDICIDÊNCIA DA QUALIFICADORA:
Juiz convocado Marcos William de Oliveira
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A argumentação pontuada nas razões recursais, de ausência de 

rompimento de obstáculo no crime de furto, não merece sequer ser conhecida. 

Isso porque em nenhum momento foi  imputada ao denunciado a prática de 

furto, muito menos qualificadora por rompimento de obstáculo.

Lado outro, ainda é de se mencionar que as causas de aumento 

do  delito  de  roubo  encontram-se  devidamente  demonstradas  nos  autos, 

através  das  testemunhas,  que  destacaram ter  sido  a  empreitada  criminosa 

perpetrada por 04 (quatro) pessoas (justificando o concurso de pessoas), bem 

como com uso de arma de fogo.

A respeito do tema:

HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTO  DE  RECURSO 
ESPECIAL.  ROUBO QUALIFICADO.  EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. FALTA DE APREENSÃO DA ARMA. 
PROVA  PERICIAL.  DISPENSABILIDADE.  PROVA 
ORAL  COMPROBATÓRIA  DA  SUA  UTILIZAÇÃO. 
REGIME  INICIAL  FECHADO.  MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA.
I  -  Acompanhando  o  entendimento  firmado  pela  1.ª 
Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  do 
Habeas  Corpus  n.  109.956/PR,  julgado  em 
07/08/2012,  de  relatoria  do  Excelentíssimo  Ministro 
Marco Aurélio, a 5.ª Turma desse Superior Tribunal de 
Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 
mais admitir o uso do writ como substitutivo de recurso 
próprio, sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar 
a essência desse instrumento constitucional.
II  -  Entretanto,  no  caso  dos  autos,  essa  orientação 
merece ser afastada, uma vez que o presente writ foi 
impetrado  antes  da  modificação  do  entendimento 
jurisprudencial  desta  Corte  Superior  e  constatada  a 
possibilidade da ordem ser concedida de ofício.
III  -  A 3ª  Seção  desta  Corte,  no  julgamento  do 
EREsp n. 961.863/RS, ocorrido em 13.12.10, firmou 
compreensão no sentido  de que  a  incidência  da 
causa de aumento contida no art. 157, § 2º, I,  do 
Código Penal, prescinde de apreensão e perícia da 
arma, quando comprovados, por outros meios de 
prova,  tais  como a  palavra  da vítima ou mesmo 
pelo  depoimento  de  testemunhas,  a  efetiva 
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utilização  do  artefato  para  a  intimidação  do 
ofendido.
IV - O Supremo Tribunal Federal, na mesma linha de 
entendimento,  já  registrou  que  a  periculosidade  do 
agente,  revelada  pela  prática  do  crime  de  roubo 
qualificado pelo uso de arma e concurso de pessoas, 
pode  constituir  motivação  bastante  para  fixação  de 
regime  inicial  fechado  (HC  n.  75.663/SP,  Rel.  Min. 
MAURÍCIO CORRÊA, DJ 27/4/2001).
V  -  Ordem  denegada.  Liminar  Cassada.  (STJ.  HC 
243.865/SP,  Rel.  Ministra REGINA HELENA COSTA, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  05/11/2013,  DJe 
11/11/2013) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

MATÉRIA NÃO QUESTIONADA - ART. 654, §2º DO CPP:

Por fim, ainda que não tenham sido questionados determinados 

aspectos  da  sentença  condenatória,  precisamente  a  aplicação  do  concurso 

formal e a pena de multa, o art. 654, §2º do CPP autoriza o julgador a reformar 

decisão lançada,  quando inequívoco o constrangimento ilegal  suportado por 

acusado de prática delitiva
Art. 654.  O habeas corpus poderá ser impetrado por 
qualquer  pessoa,  em seu  favor  ou  de  outrem,  bem 
como pelo Ministério Público.
(...)
§ 2o  Os juízes e os tribunais têm competência para 
expedir de ofício ordem de habeas corpus, quando no 
curso de  processo  verificarem que  alguém sofre  ou 
está na iminência de sofrer coação ilegal.

Veja-se.

Para  a  multa,  observa-se  que,  apesar  da  pena-base,  para  a 

reprimenda corpórea, ter sido aplicada quase que no mínimo legal, a prestação 

pecuniária não acompanhou a proporcionalidade.

Ora, à luz do art. 49 do CP, a multa terá um mínimo de 10 (dez) 

dias-multa e um máximo de 360 (trezentos e sessenta):

Art. 49 - A pena de multa consiste no pagamento ao 
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fundo penitenciário  da quantia  fixada na sentença e 
calculada em dias-multa. Será, no mínimo, de 10 (dez) 
e,  no  máximo,  de  360  (trezentos  e  sessenta)  dias-
multa.

Ocorre que, em pese pena privativa de liberdade estabelecida em 

04 (quatro) anos e 06 (seis) meses, quando o mínimo é de 04 (quatro) anos, a 

reprimenda de multa foi de 120 (cento e vinte) dias-multa, afastando, pois, a já 

mencionada proporcionalidade entre as penas estabelecidas. 

Assim, seguindo a mesma linha de raciocínio, a pena-base, para 

multa, deverá ser estabelecida em 45 (quarenta e cinco) dias-multa, que, com 

aumento de 1/3 (um terço), nos termos do art. 157, §2º, incisos I e II do CP, já 

reconhecido na sentença vergastada, alcança  pena pecuniária definitiva de 
60 (sessenta) dias-multa em razão de cada uma das vítimas.

Quanto ao  concurso formal de crimes,  observa-se que foram 

somadas as penas aplicadas pela prática de roubo alcançadas quanto a cada 

uma  das  vítimas:  funcionário  e  proprietário  da  farmácia  onde  ocorreu  a 

empreitada criminosa. 

Neste  diapasão,  correto  foi  o  entendimento  do  julgador,  ao 

reconhecer que, no caso  sub judice,  havia vítimas e patrimônios distintos, a 

autorizar o concurso formal de delitos. 

Trilhando a mesma posição, eis o aresto:

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  DUPLAMENTE 
MAJORADO.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
PRÓPRIO.  DESVIRTUAMENTO.  CONCURSO 
FORMAL  VERSUS  CRIME  ÚNICO.  VÍTIMAS 
DIFERENTES.  MANIFESTO  CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. Praticado o crime de roubo em um mesmo contexto 
fático,  mediante  uma  só  ação,  contra  vítimas 
diferentes,  tem-se configurado o concurso formal  de 
crimes, e não a ocorrência de crime único, visto que 
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violados patrimônios distintos. Precedentes.
2.  No  caso,  o  paciente,  mediante  uma  só  ação, 
subtraiu bens pertencentes a vítimas diversas, o que 
evidencia  a  duplicidade  de  resultados  e, 
consequentemente,  a ocorrência  de concurso formal 
de crimes.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 255.972/MG, Rel.  Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2014, DJe 
02/10/2014)

Contudo, observadas as regras a que alude o art. 70 do CP, as 

penas  privativas  de  liberdade  não  poderiam  ter  sido  somadas,  mas  sim 

majoradas,  em uma  fração  existente  entre  1/6  (um sexto)  e  1/2  (metade), 

índices estes indicados no mencionado dispositivo.

Eis o teor do art. 70 do CP: 

Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, 
pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, aplica-
se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, 
somente  uma  delas,  mas  aumentada,  em  qualquer 
caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, 
entretanto, cumulativamente, se a ação ou omissão é 
dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios 
autônomos, consoante o disposto no artigo anterior

E, segundo as regras do STJ, a fração a ser aplicada, quando do 

concurso  formal  de  crimes,  leva  em  consideração  o  número  de  vítimas 

atingidas.  No  caso  dos  autos,  tem-se  que,  na  denúncia,  fez-se  referência 

apenas a 02 (duas) vítimas e patrimônios, motivo pelo qual o aumento da pena 

deverá ser de 1/6 (um sexto), o mínimo legal.

Registre-se que, para a pena pecuniária, subsistirá o somatório 

dos valores, por força do art. 72 do CP: “No concurso de crimes, as penas de 

multa são aplicadas distinta e integralmente”

Diante destas considerações, vê-se que as penas definitivas, para 

cada uma das vítimas, é a mesma: 06 (seis) anos. Assim, diante da fração de 
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1/6 (um sexto),  cujo aumento equivale a 01 (um) ano, alcança-se pena total 
de 07 (sete) anos de reclusão.

O  regime inicial para cumprimento da pena permanecerá como 

fechado, até porque a pena-base não foi estabelecida no mínimo legal, bem 

como pelo fato de ser o recorrente reincidente (art. 33, §2º, alínea “b”, CP):

Art.  33 -  A pena de reclusão deve ser cumprida em 
regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, 
em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade 
de transferência a regime fechado. 
(...)
§ 2º -  As penas privativas de liberdade deverão ser 
executadas em forma progressiva, segundo o mérito 
do  condenado,  observados  os  seguintes  critérios  e 
ressalvadas  as  hipóteses  de  transferência  a  regime 
mais rigoroso: 
(...)
b)  o  condenado  não  reincidente,  cuja  pena  seja 
superior  a 4 (quatro)  anos e não exceda a 8 (oito), 
poderá,  desde  o  princípio,  cumpri-la  em  regime 
semiaberto; (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Ante  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  recurso  e,  nos 

termos do art. 654, §2º do CPP, reduzo a pena pecuniária para 60 (sessenta) 

dias-multa,  dosimetria relativa a cada uma das vítimas.  Também modifico a 

forma de aplicação do concurso estabelecido, do concurso formal  impróprio 

para  o  concurso  formal  próprio,  majorando  uma  delas  em  1/6  (um sexto), 

alcançando, assim,  pena total de 07 (sete) anos de reclusão, em regime 
inicial fechado, e 120 (cento e vinte) dias-multa,  no mesmo valor unitário 

estabelecido na sentença condenatória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 
Juiz convocado Marcos William de Oliveira
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Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado

RELATOR
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